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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Administradores e Acionistas da 
CASA DA MOEDA DO BRASIL 
Rio de Janeiro - RJ 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da CASA DA MOEDA DO BRASIL 
(EMPRESA), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido, do resultado abrangente e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da EMPRESA em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as' normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabil idades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do 
auditor pela auditori a das demonstrações conlábeisn

. Somos independentes em 
relação à EMPRESA, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética ProfissionaJ do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas norr:nas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Ênfase 

Fato Relevante 

Chamamos a atenção para o divulgado na nota explicativa 18 quanto ao auto de 
infração da Receita Federal por meio do Processo 10166-722.980/2014-70, onde 
foi negado o direito de creditamento dos saldos credores da Contribuição para o ~ 
PIS/PASEP e da COFINS, advindos de aquisição de insumos de ProdutoS'f\ 
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exclusivos, principalmente dos Programas SICOBE/SCORPIOS, cujas receitas 
são isentas de contribuições, em função da imunidade tributária reciproca de que 

.trata o artigo 150, inciso VI , alinea ~a~ da Constituição Federal e por força da 
obrigatória vinculação da pessoa jurídica referenciada ao regime cumulativo, 
conforme determinam o artigo 10, inciso IV da Lei 10.833/2003, e o artigo 8', 
inciso IV da Lei 10.637/02, no periodo de apuração de 01 /04/2008 a 31 /12/2011. 
Durante esse período de apuração os produtos monopolizados não estavam 
abrangidos pela imunidade a impostos e gozavam de isenção prevista com base 
na Lei 5.895/73, Lei de criação da Casa da Moeda. 
Após julgado improcedente a defesa da CMB, foi apresentado recurso ao 
Conselho de Administração de Recursos Fiscais - CARF, que também não 
reconheceu o direito creditório, por considerar que a CMB deveria calcular o 
PIS/PASEP e COFINS sob regime cumulativo, o qual não prevê a tomada de 
crédito. 
Deste modo a Receita Federal indeferiu todos os pedidos de ressarcimento 
apresentados pela CMB no periodo de 01/04/2008 a 31/12/2011 , perfazendo um 
total de 24 PERD 'SCOMP, num montante de R$ 195,854,950,20, Mesmo 
cabendo ainda Recurso Especial no CARF, a CMB começará a estudar a 
possibilidade de mudança de regime de tributação em prática, visando 
adequação à decisão proferida pelo CARF. Nossa opinião não contém 
modificação em relação a esse assunto. 

Conrlinuidade Operacional 

Na nota explicativa 19 a Empresa divulga que avaliou a capacidade da Casa da 
Moeda do Brasil de se manter operando normalmente e está convencida de que 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro, e ainda, que 
não há uma nenhuma incerteza amterial em relação a eventos ou condições que 
possam gerar dúvida significativa em relação a sua capacidade de operação. 
Nossa opinião não contém modificação em função desse assunto. 

Outros Assuntos 

Demonstração do Valor Adicionado 

A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2016, elaborada sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
oplnlao, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável , e se a sua 
forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes , segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
TécniCO e são consistentes em relação as demonstrações contábeiS indiViduaiS h 
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e consolidadas tomadas em conjunto. 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
indepelldentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a EMPRESA continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e ó uso dessa base,contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a EMPRESA ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da 
responsabilidade pela supervisão do 
demonstrações contábeis. 

EMPRESA são aqueles 
processo de elaboração 

com 
das 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais ' de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável , as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contabeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como, 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante d~ 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver ~ 
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ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados âs circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da EMPRESA. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis util izadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da EMPRESA. Se .concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futúras podem levar a EMPRESA a não mais se 
manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compativel com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 10 de março de 2017. 
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ROSANGELA PEREIRA PEIXOTO 
1CRC RS - 65.932/0-7 - S - SP 
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